
 

 

Projeto nº POCI-02-5762-FSE-000403 

Designação do Projeto: SATDAP – CAPACITAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (IGF DIGITAL 2022) 

Apoio no âmbito da: 

PRIORIDADE DE INVESTIMENTO 11.1 – Reforço da capacidade institucional das autoridades 

públicas e das partes interessadas e da eficiência da Administração Pública, a fim de realizar 

reformas, legislar melhor e governar bem. 

Objetivo principal: Conclusão do ciclo de transformação digital e racionalização da estrutura, 

serviços e processos da IGF – Autoridade de Auditoria, melhorando a sua eficiência, eficácia e a 

qualidade no serviço prestado aos vários stakeholders (instituições nacionais, instituições 

europeias, cidadãos, media e outras entidades) designadamente em termos de custo, tempo de 

resposta ou valor. 

Região de intervenção: Lisboa 

Entidade beneficiária: IGF-Autoridade de Auditoria 

Data de aprovação: 17/5/2021 

Data de início: 31/12/2020 

Data de conclusão: 30/09/2023 

Investimento total: 283.236,64€ 

Custo total elegível: 283.236,64€ 

Custo total executado: 258.231,06€ 

Apoio financeiro da UNIÃO EUROPEIA: 147.062,59€  

Apoio financeiro PÚBLICO NACIONAL: 111.168,47€  

 

Descrição do projeto:  

O projeto “SATDAP – Capacitação da Administração Pública (IGF Digital 2022)” foi aprovado e 

enquadrado na modernização e capacitação da Inspeção-Geral de Finanças – Autoridade de 

Auditoria (IGF) enquanto serviço da Administração Direta do Estado, com autonomia 

administrativa, integrado no Ministério das Finanças (MF), que tem como missão principal 

assegurar o controlo estratégico da administração financeira do Estado e o apoio técnico 

especializado. 



 

Esta operação, iniciou-se em 2022 e, em 2023, foi objeto de reprogramação financeira (material 

e temporal), na sequência de condicionantes externas a esta Autoridade de Auditoria que 

implicaram atrasos no início da execução global do projeto, destinando-se a:  

• Finalizar a desmaterialização dos processos de relacionamento direto com os 

stakeholders da IGF e internos (recursos humanos), incorporando as alterações de 

contexto e responsabilidades entretanto ocorridas; 

• Desenvolver um módulo adicional no SIRED (Sistema de Recolha Eletrónica de Dados) 

para acompanhamento do grau de implementação das recomendações efetuadas pela 

IGF (AGIR); 

• Reorganizar o arquivo físico através de um processo de avaliação, seleção e eliminação 

de documentação acumulada em arquivo, em cumprimento dos prazos previstos na 

tabela constante do anexo II da Portaria n.º 525/2002, de 3 de maio com vista à sua 

interoperabilidade com o SIGIP (gestor documental) e alinhamento com o Plano de 

Preservação digital aprovado;  

• Renovar tecnologicamente e adaptar convenientemente os sistemas de informação 

importantes no suporte à operação da IGF (SIGA e SIGIP). 
 

Os benefícios diretos da operação foram concretizados na realização e implementação das 

seguintes atividades e soluções: 

• Implementação de um novo processo (aplicação informática) de acompanhamento do 

grau de implementação das recomendações (AGIR) efetuadas pela IGF às entidades 

auditadas (objeto da sua missão), permitindo uma eficaz monitorização por parte da IGF 

do seu cumprimento, obtenção de indicadores de desempenho e melhor planeamento 

de ações de auditoria futuras; 

• Desmaterialização dos processos individuais de todos os trabalhadores da IGF 

(SIGIP/Fabasoft) com ganhos de economia, eficiência e eficácia, e a eliminação do 

correspondente suporte em papel; 

• Conservação de relatórios de auditoria e outra documentação relevante, como previsto 

no anexo II da Portaria n.º 525/2002, de 3 de maio, com vista à sua consulta e interligação 

ao gestor documental da IGF; 

• Eliminação de 35.423 processos físicos em arquivo sem valor arquivístico e que ocupavam 

um espaço físico de 1.825 metros lineares, com a consequente racionalização e libertação 

de espaço. 

Face ao exposto, a execução deste projeto permitiu alcançar os objetivos previstos e 

oportunamente ajustados contribuindo para a modernização, capacitação e melhoria da 

eficiência dos serviços da Administração Pública. 


